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Câmara Municipal de Domingos Martins
Estado do Espírito Santo
Avenida Senador Jefferson de Aguiar, n° 27 – Domingos Martins – ES – CEP: 29260-000
Caixa Postal 47 – Telefones: (27) 3268-1413/3268-1429/3268-1681/3268-1767
Site: www.domingosmartins.es.leg.br
e-mail: cmdmartins@camaradomingosmartins.es.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA N° 21/2019
1 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1 – Contratação de empresa para prestação dos serviços de emissão de certificados digitais e fornecimento de tokens criptográficos.
2 – DO OBJETIVO
2.1 – Fornecimento de certificados digitais, tokens criptográficos e serviços de validação nas dependências da Câmara Municipal de Domingos Martins.
3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Esta Câmara tem por objetivo implementar a localização de protocolos, objetivando facilitar o acompanhamento de suas atividades e o rastreamento de sua tramitação dentro do fluxo de trabalho, bem como implantar a produção de documentos administrativos e legislativos diretamente dentro do sistema de protocolo web, que nos permitirá, com o passar do tempo, eliminar a utilização de papeis internamente, zelando pela sustentabilidade em suas ações, o que nos permitirá futuramente adotar o título de “Câmara sem Papel”, onde o sistema web visa a modernização e agilidade da tramitação dos processos, abrangendo dessa forma o viés socioambiental.
Também temos que considerar que o serviços será essencial ao desempenho das atribuições de membros e servidores a utilização da certificação digital permitindo que toda documentação possa ser assinada e tramitada eletronicamente no sistema de Protocolo desta Câmara.
4 – DAS ESPECIFICAÇÕES
	Item
	Quantidade
	Unidade
	Especificação

	1 
	33
	UN
	Certificado Digital ICP Brasil para pessoa física
(E-CPF), tipo A3
· Ser gerado e armazenado em dispositivo portátil do tipo Token;
· Ser admitido por autoridade certificadora credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;
· Ser homologado e utilizado nos serviços eletrônicos da Receita Federal e dos principais Órgãos da Administração Pública Federal no processo de certificação digital brasileira, como Presidência da República, Ministério da Fazenda, do Planejamento e da Defesa, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Banco Central do Brasil, Justiça Federal, SERPRO, Correios, entre outros;
· Deverá ser emitido na cadeia VS;
· O certificado deverá possibilitar a assinatura de e-mails.
Validade mínima de 3 anos.

	2 
	33
	UN
	Token USB
· Possui conector USB tipo A, versão 2.0 ou superior;
· Ser compatível para uso com Certificados Digitais e-CPF e e-CNPJ;
· Conter suporte à autenticação, verificação e serviços de criptografia de informações;
· Conter suporte para criptografia de e-mails e assinatura digital;
· Permitir reutilização de dispositivos bloqueados, através de apagamento total dos dados armazenados e geração de nova senha de acesso.


5 – DO FORNECIMENTO DO(S) PRODUTO(S) / PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
5.1 – As emissões de certificados poderão ocorrer mediante comparecimento do membro ou servidor ao posto de atendimento da CONTRATADA, ou mediante visita do representante da CONTRATADA, em ambas as situações deverão ser previamente solicitadas com a Diretoria Geral Administrativa, Legislativa e de Cerimonial da Câmara Municipal de Domingos Martins, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis a data/horário de sua execução, salvo se acordado prazo distinto e aceito pela SEGA.
5.2 - Os agendamentos para validação da documentação serão realizados de forma escalonada ao longo do período de vigência contratual e de acordo com as necessidades de certificação de membros e servidores da Câmara Municipal de Domingos Martins, observando-se os quantitativos de certificados requeridos e adjudicados, condicionados à emissão da nota de empenho/ordem de serviço.
5.3 – As ordens de serviço para prestação dos serviços de emissão de certificados ou visitas serão expedidas conforme demanda pela Diretoria Geral Administrativa, Legislativa e de Cerimonial.
5.4 - As visitas técnicas de validação serão realizadas na Câmara Municipal de Domingos Martins, localizada na Avenida Senador Jefferson de Aguiar, nº 27, Centro, Domingos Martins, ES, CEP 29260-000;
5.4.1 - A CONTRATADA deverá providenciar, por meios próprios, toda a infraestrutura necessária (ex: impressora, scanner, telefone, internet) para prestação dos serviços de emissão dos certificados mediante visita técnica nas dependências da Câmara;
5.4.2 - Os serviços decorrentes da visita deverão ser realizados por profissional devidamente capacitado para este;
5.4.3 - O CONTRATANTE poderá solicitar agendamento de até 05 (cinco) emissões de certificados digitais e tokens para a mesma visita, que deverão ocorrer no mesmo dia;
5.4.4 - O serviço de validação dos documentos dos membros/servidores através de visita técnica deverá ser realizada pela CONTRATADA sem quaisquer custos adicionais ao valor informado para este item;
5.5 - O serviço de emissão de certificados será considerado terminado quando a CONTRATADA entregar relatório da emissão de todos os certificados digitais para equipamentos ou de servidores que compareceram aos eventos de emissão previstos no requerimento de Emissões de Certificados encaminhado pelo CONTRATANTE;
5.6 - O fornecimento dos tokens em desacordo com o Termo de Referência ensejará a sua devolução, não assumindo A Câmara Municipal de Domingos Martins quaisquer despesas ou responsabilidades por sua substituição.
5.7 - O CONTRATANTE providenciará espaço físico para realização das visitas técnicas.
6. DA GARANTIA
6.1 - A garantia dos tokens será prestada pela CONTRATADA, imediatamente após a emissão do seu aceite definitivo, e inclui a substituição sem custos para a Câmara, dos dispositivos que apresentarem defeitos ou falhas de funcionamento, por novos dispositivos originais ou de características e qualidade iguais ou superiores a estes, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da notificação formal à CONTRATADA.
6.2 - Deverá fornecer garantia de correção e atualização motivadas por falhas técnicas e mudanças originadas de diretrizes oriunda da ICP-Brasil, pelo período de validade mínimo descrito em cada item da clausula Quarta, contados a partir da data de emissão de certificado.
6.2.1 - Caso a correção ou atualização exija novo certificado, a empresa CONTRATADA deverá efetuar a nova emissão, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de notificação, sem ônus adicional para o Contratante.
6.3 - Em caso de constatação de problemas ou falhas de funcionamento dos certificados e-CPF A3, verificados ao longo do seu período de validade, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de um dia útil, a contar da notificação à CONTRATADA e às suas custas;
6.4 - O suporte técnico será prestado pela CONTRATADA, imediatamente após a entrega dos produtos a Câmara, de forma remota e no prazo de até 4 (quatro) horas úteis a contar do chamado feito à CONTRATADA, via telefone, e-mail, chat e/ou website por equipe de técnicos especializados, e durante todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços ou contrato, se houver;
6.5 - Consistirá o suporte no esclarecimento de dúvidas técnicas e cadastrais, tais como: geração do CSR, validação da solicitação de compra, instalação do certificado e selo do site seguro, bem como, orientação sobre a correta instalação, configuração, uso e atualização dos produtos (certificados e tokens).
7. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
7.1 - A execução dos serviços e a entrega do objeto contratado deverão ser realizadas nos postos de atendimento onde a CONTRATADA possuir infraestrutura disponível, ou na Câmara Municipal de Domingos Martins, conforme demandado pela SEGA.
7.2 - A entrega dos Tokens criptográficos deverá ser realizada no momento da validação da certificação digital conforme data agendada pelo CONTRATANTE.
7.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente, mediante Termo de Recebimento Definitivo em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento e conferência da fatura mensal referente aos serviços prestados no mês, juntamente com o relatório de atividades executadas.
8. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
8.1 – A Câmara Municipal de Domingos Martins designará, formalmente, um servidor para acompanhar a entrega do objeto, conforme este Termo de Referência, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo.
8.2 - A execução do contrato acompanhada por servidor, previamente designado pela Câmara, para proceder à fiscalização, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, que deverá atestar o fornecimento, para cumprimento das normas estabelecidas nos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964.
8.3 - O fiscal anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência.
8.4 - Compete ao fiscal devolver para a CONTRATADA reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
8.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.
8.6 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável por todos os equipamentos fornecidos, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os equipamentos e o serviço de garantia, diretamente ou por prepostos designados.
8.7 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo desta Câmara e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATATA por qualquer inconsistência.
9. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
9.1 - A fiscalização será exercida por servidor lotado na Câmara Municipal de Domingos Martins, designado para o acompanhamento, a fiscalização do contrato e a certificação da nota fiscal correspondente aos serviços prestados.
10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
10.1 - Entregar os equipamentos de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
10.2 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação do CONTRATANTE, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
10.3 - Transportar os equipamentos e disponibilizar mão de obra para entrega dos mesmos.
10.4 - Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as reclamações.
10.5 - Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a CONTRATADA durante esse período.
10.6 - Deverá manter os profissionais devidamente identificados por meio de crachá, quando em trabalho nas dependências desta Câmara.
10.7 - Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com o CONTRATANTE.
10.8 - Custear o frete relativo à devolução dos equipamentos defeituosos dentro do prazo de garantia.
10.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993.
10.10 - Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade.
10.11 - Apresentar Nota Fiscal Eletrônica contendo a discriminação estabelecida no item 13.6 deste Termo de Referência.
10.12 - A CONTRATADA deverá cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
11.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.
11.2 - Designar servidor com competência necessária para promover o recebimento do produto, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, assim como prazo de entrega.
11.3 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado.
11.4 - Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência.
11.5 - Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação.
11.6 - Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do(s) produto(s).
11.7 - Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias.
11.8 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
12. DAS PENALIDADES
12.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do(s) produto(s), sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber:
a) ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízo para o TCEES;
b) MULTA de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor total da respectiva Ordem de Fornecimento/Serviço, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para a entrega do(s) produto/serviço(s), que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso;
b.1) Após 30 (trinta) dias de atraso na entrega do(s) produto/serviço(s), o TCEES poderá considerar inexecução total do objeto;
b.2) Em caso de inexecução total do objeto aplicar-se-á multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação;
b.3) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.4) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à Câmara, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa;
b.5) O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93;
b.6) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c”, “d” e “e” abaixo:
c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com a Câmara Municipal de Domingos Martins, pelo prazo de até 2 (dois) anos, no caso de recusa quanto ao fornecimento dos equipamentos;
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa, por um período de até 2 (dois) anos.
12.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993.
12.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia.
12.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa.
12.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993.
12.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Presidente da Câmara Municipal de Domingos Martins, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
13. DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1 - Os pagamentos serão efetuados mediante o fornecimento à Câmara Municipal de Domingos Martins de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos após a respectiva apresentação.
13.2 - Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos:
VM = VF x 0,33 x ND 100
Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira,
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso,
ND = Número de dias em atraso;
13.3 - A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de Domingos Martins, CNPJ n° 27.477.447/0001-02, com endereço a Avenida Senador Jefferson de Aguiar, n° 27, Centro, Domingos Martins – ES, CEP 29260-000.
13.4 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas na Licitação, deverá ser comunicada a Câmara Municipal de Domingos Martins, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.
13.5 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa CONTRATADA para correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido.
13.6 - No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverão constar, obrigatoriamente, o(s) objeto(s), as marcas dos materiais, os valores unitários e totais.
13.7 – A Câmara Municipal de Domingos Martins poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.
13.8 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA somente será feito através de Ordem Bancaria.
13.9 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá apresentar as certidões de prova de regularidade fiscal:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) prova de regularidade de Tributos Federais e Divida Ativa da União - Certidão Conjunta PGFN e RFB;
c) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede do licitante;
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa.
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 - As despesas inerentes a este Termo de Referência correrão à conta da 010001.0103100012.001 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL – 3390390000 - Outros Serviços de Terceiros de pessoa jurídica - Ficha 14 do orçamento da Câmara Municipal de Domingos Martins, para o corrente exercício.
15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Termo será atendido pela Diretoria Administrativa, Legislativa e de Cerimonial junto a Gerente de Compras de segunda a sexta-feira das 8h às 17h na Câmara Municipal de Domingos Martins, situada na Avenida Senador Jefferson de Aguiar, n° 27, Centro, Domingos Martins – ES, CEP: 29260-000, pelos telefones (27) 3268-1413 ou pelo e-mail cmdmartins@camaradomingosmartins.es.gov.br.
16 – RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
Rosana Rupf da Penha, Matrícula 745, Diretora Administrativa, Legislativa e de Cerimonial.
Câmara Municipal de Domingos Martins, 13 de novembro de 2019.
Rosana Rupf da Penha
Diretora Geral, Administrativa e de Cerimonial
Matrícula 745
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